
Lula toma posse e reafirma 
compromisso com mudança
PT assume 
governo em 
3 Estados

O PT também reassu­
miu o governo em dois Es­
tados, Acre e Mato Grosso 
do Sul, com os governado­
res reeleitos Jorge Viana e 
Zeca do PT, e passou a ocu­
par o Executivo do Piauí, 
com Wellington Dias.

Viana tomou posse ain­
da na madrugada do Révei- 
llon, para ter tempo de com­
parecer à cerimônia presi­
dencial em Brasília. Zeca 
marcou a festa para a ma­
nhã do dia Io.

Filho de agricultores, o 
novo governador do Piauí se 
emocionou em sua posse na 
Assembléia Legislativa, dis­
cursando de improviso por 
quase uma hora. Dias, pri­
meiro petista a governar um 
Estado do Nordeste, foi em­
possado às 9h43 diante de 
mais de mil pessoas, entre 
elas agricultores e membros 
de comunidades carentes.

“Quero reafirmar todos 
os nossos compromissos de 
campanha e desenvolver o 
Piauí, fazer com que o povo 
do Estado não tenha vergo­
nha de dizer que nasceu aqui, 
mas sim muito orgulho”, des­
tacou.

Petista vai 
ao FSM, em 
Porto Alegre

A Secretaria Geral da 
Presidência da República con­
firmou que o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva estará 
presente no 3o Fórum Social 
Mundial (FSM), que será re­
alizado entre os dias 23 e 28 
de janeiro em Porto Alegre.

Esta será a primeira vez 
que um presidente brasileiro se 
fará presente no maior even­
to mundial do pensamento es­
querdista. A expectativa é que 
mais de 100 mil pessoas par­
ticipem do FSM.

A Secretaria Nacional de 
Movimentos Populares do PT 
vai aproveitar o evento para 
realizar uma plenária em Por­
to Alegre. Uma outra plená­
ria deverá ocorrer durante o 
2o Fórum Social Pan-Amazô­
nico, que começa no próximo 
dia 16 em Belém. Serão da­
dos informes, haverá uma ava­
liação do processo eleitoral e 
da transição de governo e se­
rão discutidas as atividades da 
secretaria em 2003.

A reunião em Porto Ale­
gre será no diretório do PT 
(av. João Pessoa, 785, em 
frente ao Parque Farroupilha/ 
Redenção), no dia 25, às 14h. 
Em Belém, será na Unama 
(av. Alcindo Cancela, s/n, pró­
ximo à av. Pedro Miranda), no 
dia 29, também às 14h.

Lula, ao lado de Marisa, acena para o público ao final da cerimônia de posse, quando desfilou pela Esplanada
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Parentes de Lula e moradores de Caetés e Garanhuns comemoram a chegada a Brasília, onde assistiram à posse

Caravana leva parentes ao Planalto
Uma caravana que per­

correu 2.400 quilômetros do 
sertão nordestino à capital fe­
deral, durante cerca de 36 
horas, levou os parentes do 
presidente eleito Luiz Inácio 
Lula da Silva que vivem em 
Caetés e Garanhuns (PE) até 
a festa da posse em Brasília.

A viagem foi feita em um 
ônibus leito, com ar condicio­
nado e televisor, no qual via­

jaram 21 parentes de Lula — 
quatro “primos legítimos” (de 
10 grau) com seus filhos, so­
brinhos e netos. Outros 25 
passageiros eram amigos e 
admiradores de Lula.

A caravana foi organiza­
da pelo prefeito de Caetés, 
José Luiz de Lima Sampaio, o 
Zé da Luz, como é conheci­
do. “Lula tomou a cidade de 
Caetés conhecida nacional­

mente. Tenho que retribuir le­
vando sua família para assis­
tir a esse momento tão impor­
tante”, disse ele, o primeiro 
prefeito petista da cidade.

Lula nasceu no sítio Vár­
zea Comprida, em Garanhuns. 
Hoje, porém, o local pertence 
a Caetés — na época, um sub- 
distrito. Os primos de Lula 
estão espalhados entre Cae­
tés e Garanhuns. “Depois que

Lula ganhou a eleição, todo 
mundo aqui virou primo dele”, 
brincou o prefeito.

Com alguns patrocínios de 
comerciantes da região e com 
um desembolso maior por par­
te de alguns passageiros, o 
grupo conseguiu custear o alu­
guel do ônibus e a hospeda­
gem numa colônia de férias 
em Valparaíso (cidade satéli­
te do Distrito Federal).

A posse do presidente 
eleito Luiz Inácio Lula da Sil­
va, no último dia Io, foi tam­
bém o maior evento popular 
de Brasília. O petista, que che­
gou ao mais alto posto do país 
em sua quarta disputa presi­
dencial e com pesquisas que 
apontam 76% de otimismo 
com seu futuro governo, apro­
veitou os dois discursos que 
fez para reafirmar os compro­
missos de mudança, para agra­
decer aos que contribuíram 
para a sua vitória.

“Não sou resultado de 
uma eleição. Sou resultado de 
uma história”, disse Lula, mi­
grante de Pernambuco que, 
em São Paulo, se tomou uma 
das principais lideranças sin­
dicais nacionais e fundou o PT 
há 22 anos. A trajetória de 
sucesso do petista também foi 
comemorada também por pa­
rentes de Lula, que viajaram 
durante 36 horas de Caetés, 
onde o novo presidente nas­
ceu, para acompanhar a pos­
se na capital federal.

Além da presença popu­
lar, a posse contou com o mai­
or número de missões de go­
vernos estrangeiros da histó­
ria brasileira: 117 países esta­
vam representados. A segun­
da maior, do ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, 
em 1995, teve a presença de 
112 missões.

Lula aproveitou momen­
tos diferentes da cerimônia de 
posse para apresentar os ru­
mos de seu governo. No Con­
gresso, onde leu um discurso 
de 45 minutos, ressaltou que 
é preciso “mudar com cora­
gem e cuidado, humildade e 
ousadia” (leia a íntegra nas 
páginas 4 e 5). As cerca de 
60 mil pessoas que se aglome­
ravam desde a véspera em 
frente ao parlatório do Palá­
cio do Planalto, Lula pediu aju­
da do povo para governar 
(leia a íntegra na pág. 8). 
“Porque a responsabilidade é 
nossa”, lembrou ao discursar 
já com a faixa, recebida de 
FHC momentos antes diante 
desse mesmo público.

Lula disse ainda que ne­
nhum momento difícil o impe­
dirá de realizar as reformas 
que devem ser feitas para le­
var o Brasil ao crescimento 
econômico e à justiça social. 
Em um dos momentos mais 
aplaudidos, o presidente afir­
mou ser “o homem mais oti­
mista da Terra” e ressaltou 
que cuidar da educação, da 
saúde, da reforma agrária, da 
Previdência Social e acabar 
com a fome são compromis­
sos morais e éticos. “Quero 
assumir esses compromissos 
na frente desse povo que é o 
único responsável por eu es­
tar aqui hoje”, afirmou.

As prioridades do novo 
governo também foram des­
tacadas durante as posses do 
ministro-chefe da Casa Civil, 
José Dirceu, e do ministro da 
Fazenda, Antônio Palocci. Já 
nos primeiros dias do novo 
governo as repercussões so­
bre a economia brasileira da­
vam sinais positivos.
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Começa o governo Lula

O presidente do PT, José Genoino, acena para o público que acompanhou a posse

E m  d o i s  a r t i g o s  p u b l i c a d o s  r e c e n t e m e n t e  p e l o  j o r n a l  

O Estado de S.Paulo, q u e  s ã o  t r a n s c r i t o s  n e s t a  p á g i n a , 

o  p r e s i d e n t e  d o  P T ,  J o s é  G e n o i n o , r e f l e t i u  s o b r e  o  

g o v e r n o  L u l a  e  a  a t u a ç ã o  d o  p a r t i d o  d e  a g o r a  e m  d i a n t e

e governo

José Genoino

Luiz Inácio Lula da Sil­
va assumiu a Presidência 
da República imantado por 
dois emblemas: o da espe­
rança e o da mudança. Com 
uma festa popular sem pre­
cedentes na história das 
posses presidenciais e com 
uma expectativa positiva de 
76% da população acerca 
do desempenho do novo 
governo, a responsabilida­
de que pesa sobre Lula, o 
PT e seus aliados deve ser 
dim ensionada por essa 
enorme esperança.

Num país carente de lí­
deres e heróis, a saga de 
Lula, que começou em Ga- 
ranhuns (PE) e terminou em 
São Bernardo do Campo 
(SP), sua história singular de 
dificuldades e desafios, sua 
ascensão como líder sindical, 
sua projeção na política e, 
finalmente, sua vitória nas 
últimas eleições são alguns 
dos fatores que projetam nele 
uma carga extraordinária de 
esperanças. As parcelas tra­
balhadoras, pobres e exclu­
ídas da sociedade brasilei­
ra identificam em Lula seu 
legítimo representante, depo­
sitário da capacidade de 
promover as possibilidades 
de uma vida melhor.

Para além do carisma 
pessoal de Lula, o povo  
identifica nele o potencial 
de realização de promessas 
que os políticos oriundos 
das elites sempre fizeram e 
nunca cumpriram. Esse 
povo, acostumado ao traba­
lho duro e ao sofrimento, vê 
no presidente e no PT não 
só a possibilidade de uma 
vida melhor, mas também a 
última chance de acreditar 
na política e nos políticos. 
O desencanto e a descren­
ça com a política não é algo 
que nutre apenas a alma 
cética de intelectuais e jo r­
nalistas. O povo, com seu 
humor e suas tiradas, tam­
bém vem alimentando uma 
longa história de descren- 
ças.

Um dos méritos da vitó­
ria de Lula fo i o de restau­
rar a crença na esperança 
e na mudança. E como se a 
sociedade estivesse sendo 
energizada por uma onda 
positiva e otimista, orienta­
da pelo sentimento de que o 
Brasil pode dar certo. Ago­
ra é preciso que esse senti­
mento se transforme em ati­
vidade e mobilização social 
em torno das tarefas e dos 
desafios das mudanças. O 
governo precisa agir com 
competência e racionalida­
de para poder liderar, con­
duzir e coordenar todo esse 
manancial de expectativas e 
otimismo que vibra na soci­
edade.

A tarefa não será fácil. 
No discurso de posse, Lula 
deu ênfase à idéia de que 
fo i eleito para promover a

mudança. Mas pôs acento, 
também, na idéia de que as 
mudanças são um processo, 
não vêm de um golpe só, e 
de que precisam da partici­
pação da sociedade. E por 
isso que é necessário con­
ter a ansiedade, pois dar-lhe 
vazão pode frustrar as mu­
danças e extraviar os cami­
nhos. E preciso dar crédito 
aos compromissos, aos pro­
cessos e ao tempo.

E verdade que as mu­
danças no Brasil têm e de­
vem ter um sentido de urgên­
cia. Mas só a capacidade de 
liderança, os processos, a 
perseverança e o tempo po­
dem produzi-las.

O presidente deixou cla­
ro que a centralidade do 
novo governo será a área 
social, o combate à fome, ao 
desemprego, à corrupção e 
à impunidade. A administra­
ção da economia, que ga­
nhou o status de prioridade 
no governo anterior, agora 
terá de ser gerenciada com 
responsabilidade e compe­
tência para servir à socie­
dade. Desta forma, a eco­
nomia deixa de ser um fim  
em si mesmo para tornar-se 
um meio a serviço da socie­
dade, a serviço de uma vida 
melhor e mais justa. Contro­
lar a inflação, racionalizar 
o gasto público e promover 
o desenvolvimento econômi­
co serão medidas e meios 
que devem se traduzir em 
benefícios para as pessoas, 
para o trabalho e para a 
produção.

A formação do ministé­
rio procurou representar 
não apenas os partidos que 
apoiam o governo, mas o 
caráter pluralista da socie­
dade. E o apelo de Lula 
para que o ajudem a gover­
nar, porque a responsabili­
dade não é só dele, deve ser 
entendido como um novo 
método de governo. O novo 
governo não decidirá nem 
implementará as decisões 
sozinho. Será um governo 
compartilhado com o Con­
gresso, com os partidos e 
com a sociedade civil. Será 
um governo democrático e 
atento às aspirações e re­
clamos da opinião pública. 
Será um governo que coor­
denará processos e chama­
rá a sociedade para deba­
ter. Será um governo da hu­
mildade, que saberá reco­
nhecer erros e corrigir ru­
mos, quando necessário.

O governo Lula, ao mes­
mo tempo que terá de ope­
rar com as noções de pro­
cessos e continuidades his­
tóricas, deverá agir com 
uma pretensão refundacio- 
nal. Sem negar avanços que 
foram consignados em go­
vernos anteriores, é preciso 
ter consciência de que nas 
áreas da justiça social e dis­
tribuição de renda e rique­
za e nas questões relativas 
ao estímulo da participação

democrática e cidadã, ao 
papel do Brasil no mundo, 
ao combate aos privilégios 
e à impunidade, ao contro­
le da corrupção e do des­
perdício, à integração raci­
al e da promoção da mulher, 
à qualificação educacional, 
cultural e profissional, à 
inovação produtiva e tecno­
lógica, à fac ilitação  de 
oportunidades para os jo ­
vens, entre outras, há uma 
nítida necessidade de impri­
mir uma orientação refun- 
dacional. São essas áreas e 
questões que traduzem, nos 
dias de hoje, os bloqueios 
históricos do desenvolvimen­
to e da grandeza do Brasil e 
de seu povo. Se o governo 
Lula, o PT e seus aliados 
não cumprirem essa missão 
reformadora e refundadora, 
terão falhado no seu proje­
to e no seu destino.

(Publicado pelo jornal O Estado 
de S.Paulo em 4/1/2003)

Partido
José Genoino

Com a posse de Luiz Iná­
cio Lula da Silva na Presi­
dência do Brasil, o PT na­
cional enfrentará um novo 
desafio: o de ser um parti­
do de governo. Esse desa­
fio  já  fo i enfrentado, com 
sucessos e alguns traumas, 
nos Estados e municípios 
onde o PT governa ou go­
vernou. Na esfera federal, 
habituado a mais de 20 
anos de oposição, a tarefa 
de se assumir como partido 
de governo não será algo 
simples.

Preliminarmente, torna- 
se necessário evitar três 
equívocos. O primeiro equí­
voco a evitar consiste em 
não construir um Estado- 
partido. Esse conceito de­
signa aquela situação cria­
da pelos partidos comunis­
tas tradicionais que exerce­
ram ou exercem o poder nos 
países socialistas. Esses 
partidos desenvolveram um 
modelo de gestão em que o 
verdadeiro centro de poder 
e de tomada de decisões não 
era o Estado, mas o comitê 
central do partido, algo que 
equivale aos diretórios na­
cionais dos partidos brasi­
leiros. Até hoje, em países 
como a China e Cuba, o 
partido continua a ser o 
centro de tomada de deci­
sões e as instituições do Es­
tado são como que uma es­
pécie de correia de transmis­
são do poder do partido. A 
rigor, o Estado-partido é in­
viável em sistemas democrá­
ticos, pois pressupõe a exis­
tência de um partido único.

O segundo erro, este 
mais comum e possível nos 
regimes democráticos, con­

siste na estatização do par­
tido governista. A estatiza­
ção expressa aquela condi­
ção em que o partido perde 
sua autonomia ante o gover­
no, obedece inteiramente às 
suas diretrizes, torna-se um 
partido ávido por cargos, 
sucumbindo à lógica do go­
verno. Em tais circunstânci­
as o partido abandona a 
atividade partidária especí­
fica  e autônoma na esfera 
social.

O terceiro tipo de erro 
que um partido que elege o 
governo pode cometer con­
siste em fazer-lhe uma opo­
sição velada ou até mesmo 
explícita. Essa atitude pre­
tende esquivar-se do fato de 
que, na democracia, o go­
verno se define num embate 
entre partidos plurais e que 
o partido vencedor estabe­
lece um contrato de respon­
sabilidade com a sociedade. 
E, na medida em que o go­
vernante eleito e membros 
partidários exercem funções 
governamentais, o partido é 
co-responsável pelas deci­
sões do governo. Com isso 
não deve ser entendido que 
as instituições do partido se 
tornam o local das decisões 
governamentais, mas que o 
partido, além de sugerir, 
deve ser solidário com as 
decisões e emprestar-lhe o 
apoio público. Um dos as­
pectos da ética da respon­
sabilidade form ulada por 
Weber implica que os agen­
tes da política devem assu­
mir a responsabilidade das 
consequências da ação, se­
jam elas positivas ou nega­
tivas.

Na verdade, um partido 
político tem uma função  
complexa, que se expressa

numa relação de ambivalên­
cia ou ambigüidade. Se ado­
tarmos o modelo analítico 
desenvolvido pelo filósofo  
alemão Hegel, assumido  
com vieses diferentes tanto 
pelo marxismo quanto pelo 
liberalismo, que se centra 
na dicotomia Estado-socie- 
dade civil, podemos dizer 
que um partido — principal­
mente quando exerce o go­
verno — vive na condição 
ambivalente de se situar nas 
duas esferas: no Estado e 
também na sociedade civil.

Um partido pertence à 
esfera da sociedade civil 
por ser um organismo de 
direito privado. Mas, na 
medida em que, no sistema 
democrático, a escolha de 
quem governa é mediada 
pela relação entre partido e 
eleitor e que o governo é 
formado com base em par­
tidos ou coligações partidá­
rias, torna-se evidente o in­
teresse público em preservar 
e forta lecer o sistema de 
partidos. Os partidos no 
governo não devem expres­
sar apenas uma relação de 
representação de interesses 
de indivíduos ou grupos 
determinados. Devem exer­
cer, por princípio, também 
uma função de representa­
ção dos interesses gerais da 
sociedade. Isso os situa na 
esfera pública estatal.

A tradução concreta 
dessa função ambivalente 
pode ser visualizada da se­
guinte forma, no caso do PT 
ou de qualquer outro parti­
do. Por ter vencido as elei­
ções e participar do gover­
no, o partido deve ser soli­
dário, co-responsável e 
apoiar politicamente suas 
decisões. Por outro lado, o

partido deve manter sua au­
tonomia em relação ao go­
verno. Essa autonomia deve 
expressar-se por uma ativi­
dade própria, especifica­
mente partidária, na esfera 
da sociedade. Essa autono­
mia se desenvolve também 
mediante as discussões e 
decisões que o partido ado­
ta em relação às políticas 
governamentais. Essas deli­
berações podem e devem ser 
levadas ao governo, mas 
não como obrigações impe­
rativas impostas ao gover­
no. São apenas delibera­
ções partidárias que são 
apresentadas ao governo 
com o caráter de sugestões.

Somente nas instituições 
do Estado se localiza o lu­
gar legítimo e de direito  
para a tomada das decisões 
governamentais. Mesmo 
que pretenda expressar e 
representar interesses ge­
rais, um partido governista, 
num sistema democrático e 
pluralista, nunca deixará de 
ser parte.

Um partido de governo 
não pode ter a pretensão de 
representar ou encarnar 
toda a sociedade. Isso o tor­
naria autoritário ou totali­
tário. O governo democrá­
tico, embora seja formado 
com base em partidos, não 
deve ser um governo dos 
partidos, mas um governo 
da sociedade. O governo 
deve ser eminentemente pú­
blico e republicano. Sua re­
lação com os partidos e com 
as demais instituições da 
sociedade civil deve ser sem­
pre mediada pelo interesse 
público geral.

(Publicado pelo jornal O Estado 
de S. Paulo em 21/12/2002)
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‘Faremos uma revolução social’

O ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, discursa na transmissão do cargo, que aconteceu no Palácio do Planalto

J o s é  D i r c e u , a o  a s s u m i r  a  C a s a  C i v i l , f a l o u  d e  i m p r o v i s o  e  d e s t a c o u

Q U E  S O M E N T E  C O M  UM P A C T O  S O C I A L ,  S O M E N T E  C O M  A P A R T I C I P A Ç Ã O  P O P U L A R ,  

o  B r a s i l  e n f r e n t a r á  o s  p r o b l e m a s  q u e  s e  a p r e s e n t a m  h o j e  a o  p a í s

José Dirceu

Um bom dia a todos. Es­
tou muito emocionado, vou 
falar de improviso. Vejo aqui, 
praticamente, várias fases, 
vários momentos da minha 
vida e das nossas vidas. Qui­
seram o protocolo e o destino 
que eu subisse, ontem, a ram­
pa junto com o general Jorge 
Armando Félix, que é o res­
ponsável pelo Gabinete de 
Segurança Institucional. E, ao 
subir a rampa, evidentemente 
que, em primeiro lugar, subir 
com a minha geração. Então, 
a minha primeira palavra, sem 
rancor, sem ressentimento, é 
para aqueles que viveram, lu­
taram e não puderam estar 
conosco no dia de ontem.

Não os esqueço, trago em 
meu coração, em minha me­
mória, a imagem de cada um 
e os ideais de todos. E quero 
dizer, hoje, aos seus familia­
res, que sintam todos, aqui, 
nesta cerimônia.

(Trecho com agradeci­
mentos aos presentes)

Assumo com essa trans­
missão de posse e quero dei­
xar registrado que aprendi a 
admirar e a respeitar o minis­
tro Pedro Parente, nesses dias 
e meses de trabalho. Primei­
ro, pelo seu caráter, pelo espí­
rito público e pela dedicação 
no processo de transição. O 
ministro Pedro Parente deu 
um exemplo a todos os servi­
dores públicos brasileiros. Eu 
sou grato pelo apoio que me 
deu e pela ajuda que nos deu 
na transição.

Todos sabem que chego 
por determinação, por delega­
ção do presidente Lula a este 
posto, a este cargo, de minis­
tro-chefe da Casa Civil, com 
uma marca do PT. Sou e sem­
pre serei um filiado ao PT. 
Devo a todos os petistas, par­
ticularmente à nossa militân­
cia, a todos aqueles que me 
apoiaram, trabalharam comi­
go, primeiro em São Paulo, na 
década de 80, quando fui se­
cretário de Formação Política 
do Diretório Regional, depois 
secretário-geral do Diretório 
Regional, depois secretário- 
geral do PT e, por fim, presi­
dente do PT. A todos aqueles 
que me acompanharam na di­
reção do PT, na assessoria, na 
administração do PT, devo o 
fato de estar aqui, hoje, ocu­
pando este cargo. Como de­
putado estadual e federal tam­
bém aprendi, como no PT, o 
que hoje posso trazer de ex­
periência para este cargo. 
Como todos aqui sabem, mi­
nha vida foi marcada pela ge­
ração de 68 e pelo movimen­
to estudantil, pelo banimento 
e pela cassação de minha na­
cionalidade e por minha vida 
em Cuba. Sou eternamente 
grato ao povo de Cuba, parti­
cularmente ao presidente Fi- 
del Castro, pela solidariedade 
e apoio que me deram e que 
deram a todos aqueles que vi­
viam momentos que, sem a 
solidariedade e sem o apoio, 
não teriam passado.

Minha vida foi marcada 
pela presença do meu pai, que 
já faleceu. Infelizmente a vida 
política me ausentou durante 
dez anos de minha família, da 
minha cidade natal, Passa 
Quatro, que fica em Minas 
Gerais. Os paulistas insistem 
em dizer que é Santa Rita do 
Passa Quatro, que é uma bela 
cidade, também, mas que fica 
no meu Estado, hoje, de São 
Paulo. Sou filho de Minas 
Gerais e isso tem grande e 
importante significado no nos­

so país, mas sou paulistano e 
sou paranaense também. E 
isso é muito importante, por­
que aprendi a ter uma visão 
nacional do nosso Brasil, vi­
vendo nesses Estados. O Pa­
raná me deu guarida, me deu 
um filho que está presente, 
hoje, aqui, José Carlos, e uma 
neta, já, Camila. Sou grato ao 
povo e ao Estado do Paraná e 
particularmente à mãe do meu 
filho, José Carlos, Clara Be- 
cker, pelo apoio e solidarieda­
de que me deram naqueles 
anos.

Aprendi com meu pai que 
na vida o mais importante são 
os valores éticos e os valores 
morais, e o mais importante é 
o Brasil. Sou filho de um ho­
mem conservador, udenista, 
mas que amava profundamen­
te o Brasil. Naqueles anos, os 
brasileiros e as brasileiras pa­
gavam impostos em dia para 
construir Três Marias e Fur­
nas, para que a Petrobras se 
consolidasse, para que o Bra­
sil se industrializasse. Meu pai 
trabalhou 47 anos e se apo­
sentou sem ter sequer uma 
casa própria, pagando aluguel. 
Porque honrado, com o senti­
do firme e claro do interesse 
nacional e do interesse públi­
co, me transmitiu esses valo­
res que acredito que são es­
senciais para a vida numa so­
ciedade civilizada e democrá­
tica. Por isso, apesar de ter 
um caráter pessoal reiterado, 
rendo uma homenagem à me­
mória de meu pai, Castorino 
de Oliveira e Silva, que fale­
ceu no dia 5 de outubro de 
1998 e não teve a alegria de 
ver o presidente Lula tomar 
posso no dia de ontem.

Portanto, venho marcado 
pela minha geração de 68, por 
Minas Gerais, por Passa Qua­
tro, pela minha militância do 
PT e pela minha vida parla­
mentar. Tenho um compro­
misso com a democracia. A 
minha geração aprendeu o 
valor da democracia, a duras 
penas aprendemos como é 
importante para o nosso Bra­
sil a democracia, particular­

mente para o nosso povo, por­
que é a democracia, e essa li­
ção nos foi definitivamente 
ensinada nos dias 6 e 27 de 
outubro passados, é a demo­
cracia que dá a oportunidade 
única para que o povo esco­
lha o seu destino de forma 
soberana. E temos um com­
promisso de aperfeiçoar, de­
senvolver e radicalizar a de­
mocracia brasileira. Chega­
mos ao governo com esse 
compromisso e, tenho certe­
za, nós o faremos realidade. 
Não é pouca coisa: a demo­
cracia cada vez mais amplia­
da cria as condições, todos 
nós sabemos, para a partici­
pação política. E participação 
política, de forma institucional 
e de forma organizada, cria as 
condições para que o país pos­
sa avançar no sentido da jus­
tiça, da igualdade social. 
Quando o nosso povo tem a 
oportunidade de participar nos 
assuntos políticos do nosso 
país, ele passa a ser o ator 
principal. E a história do Bra­
sil já demonstrou que, nesses 
momentos, o país consegue 
resolver os seus problemas 
históricos. Todos nós sabemos 
que assumimos o governo do 
Brasil num momento difícil, do 
ponto de vista internacional, 
com risco de uma guerra e 
com uma situação, na econo­
mia e nas finanças internaci­
onais, que agrava a situação 
do nosso país.

Portanto, a nossa respon­
sabilidade é maior, mas, exa­
tamente, seremos capazes de 
superar esse momento se hou­
ver participação popular, se 
houver uma mobilização naci­
onal. O presidente Lula, em 
seu pronunciamento, deixou 
claro esse compromisso: so­
mente com um novo contrato 
social, somente com um pac­
to social, somente com a mo­
bilização nacional, somente 
com a participação popular, o 
Brasil enfrentará os seus pro­
blemas neste começo de mi­
lênio.

Somos uma nação — e eu 
sempre repito, mais do que

uma nação e um povo, uma 
civilização nos trópicos. Te­
mos a obrigação e o dever de 
transformar a herança que 
recebemos de nossos pais e 
dos nossos avós, esse imenso 
e rico país, numa nação civili­
zada e com presença no mun­
do. Talvez o maior desafio do 
nosso governo e dos próximos 
anos seja esse: que o Brasil 
ocupe o seu lugar no mundo. 
Mas para que o Brasil ocupe 
o seu lugar no mundo, é pre­
ciso que o nosso povo ocupe 
o seu lugar no Brasil. Isso só 
é possível com uma grande 
transformação social, com 
uma verdadeira revolução so­
cial. Não tenho medo de dizer 
essa palavra: uma verdadeira 
revolução social. Nós deve­
mos isso ao nosso povo. Ve­
jam bem, o nosso Brasil — e 
o presidente Lula, ontem, des­
creveu historicamente este 
processo — enfrentou grandes 
desafios e superou a todos, 
mas não superou o desafio da 
justiça e da igualdade social. 
A pobreza, a miséria e a fome 
estão aí para nos envergonhar, 
como disse o presidente Lula. 
Eu tenho dito e quero repetir: 
nós fizemos uma aliança polí- 
tico-eleitoral ampla, generosa, 
e graças a ela vencemos as 
eleições. O senador José 
Alencar, vice-presidente da 
República, representa essa 
aliança. Nós, um partido de 
esquerda socialista, e é sem­
pre bom lembrar isso, esten­
demos a mão para o empre­
sariado brasileiro e propuse­
mos, estamos propondo um 
pacto, mas é preciso que se 
deixe claro que esse pacto tem 
duas direções é preciso defen­
der o interesse nacional, a pro­
dução, o desenvolvimento do 
país, mas a contrapartida é a 
distribuição de renda, a justi­
ça social, a eliminação da po­
breza e da miséria.

Não pode haver uma es­
trada só, em uma direção só. 
Não é aceitável que, nova­
mente, o país resolva os seus 
problemas financeiros, resol­
va os seus problemas econô­

micos, tenha um crescimento, 
e esse crescimento não se 
transforme em maior partici­
pação do trabalho na renda 
nacional. Porque essa partici­
pação caiu pela metade nos 
últimos 20 anos.

E, sem uma distribuição 
de renda, uma revolução na 
educação, sem o combate à 
pobreza, também não haverá 
crescimento econômico dura­
douro e sustentável.

Todos nós sabemos que a 
atual concentração de renda 
e as desigualdades sociais le­
varão o país a um impasse 
social, cultural e institucional. 
E que não é possível viabilizar 
o desenvolvimento econômico 
do país sem uma ampla distri­
buição de renda. Porque essa 
concentração de renda é im­
peditiva do crescimento eco­
nômico.

Essa é uma realidade que 
nós devemos dizer, em alto e 
bom som, que é uma crença, 
pode-se dizer uma doutrina 
nossa: nós não acreditamos 
que é possível desenvolver o 
Brasil, no atual estado de de­
sigualdade que existe no nos­
so país, de concentração de 
renda. Porque ela se expres­
sa sempre, também, na con­
centração do poder político, na 
elitização do poder político, nas 
oligarquias do poder político.

Povo educado, povo ali­
mentado é o povo soberano, 
que exerce o poder, além de 
delegá-lo.

Já falei demais para um 
ministro-chefe da Casa Civil, 
que deve manter um perfil dis­
creto. Mas quero dizer, parti­
cularmente, aos ministros e 
secretários que estão aqui, aos 
parlamentares do meu parti­
do e de todos os partidos, ao 
presidente do nosso Congres­
so, que o presidente Lula deu 
uma determinação clara e ex­
pressa, e todos aqui sabem 
que eu sou, antes de mais 
nada, disciplinado: vamos tra­
balhar em equipe.

Já quero dizer, de manei­
ra transparente, simples e ob­
jetiva: todos podem ter certe­

za absoluta de que me com­
portarei com humildade, ain­
da que muitos não acreditem, 
como o Paulo Delgado, que é 
a minha consciência crítica, 
meu amigo, e pode tomar essa 
liberdade.

E vamos trabalhar em 
equipe. Vou procurar, na Casa 
Civil, exercer de forma humil­
de, discreta, essa articulação 
política, governamental e a 
função de guardião da legali­
dade e, principalmente, da nos­
sa Constituição. E procurar 
assessorar, colaborar com o 
nosso presidente.

Todos sabem que chega­
mos ao governo, depois de 
décadas e décadas de luta e 
23 anos, praticamente, do nos­
so partido. Eu, particularmen­
te, depois de quase oito anos 
na presidência do PT.

Mas, quero dizer a todos 
que nós, como o presidente 
Lula, até pela postura do pre­
sidente, estamos muito otimis­
tas, dispostos a trabalhar mais 
e mais, e muito esperançosos, 
como nosso povo. Sabemos 
da responsabilidade que te- 

|  mos, que é muito grande. Não 
£ temos o direito de fracassar. 
 ̂ Temos o dever de trabalhar, 

trabalhar e trabalhar.
E é com essa disposição 

que eu, hoje, com muita hon­
ra, tomo posse e tenho, tam­
bém, o prazer de fazê-lo das 
mãos do ministro Pedro Pa­
rente, quero repetir, olhando 
para o futuro, não para o pas­
sado. Precisamos olhar para 
a frente. E o nosso povo quer 
assim. O nosso povo nos ele­
geu para trabalhar e resolver 
os problemas do Brasil. E o 
presidente Lula já disse: não 
é para ficar se lamentando das 
dificuldades, dos problemas, 
dos obstáculos. Nós estamos 
aqui para resolver os proble­
mas. Nós estamos aqui para 
resolver as crises. Nós esta­
mos aqui para fazer o país 
crescer, se desenvolver e fa­
zer justiça ao nosso povo, que 
nos deu esse mandato.

Quero agradecer à minha 
esposa e companheira Maria 
Rita, pelo apoio que tem me 
dado nesses anos todos. Mi­
nhas filhas Camila e Joana não 
estão aqui, mas agradeço a 
elas, também, por terem me 
suportado, na ausência, todos 
esses anos. Tenho procurado 
ser um bom pai, mas reconhe­
ço que a vida política tem me 
afastado muito delas.

Quero dizer ao meu pre­
sidente José Genoino que o 
PT tem, no governo do presi­
dente Lula, um filiado, e você 
tem, aqui, um amigo e um com­
panheiro com quem você 
sabe que pode contar em to­
dos os momentos.

E quero dar uma mensa­
gem especial — meu compa­
nheiro e amigo Antonio Paloc­
ci não está aqui —, mas eu 
quero dizer ao país e, de ma­
neira especial, a ele, que con­
tará, como já está contando, 
com meu apoio, para o exer­
cício desse difícil cargo de 
ministro da Fazenda. Palocci, 
pode ter certeza de que você 
terá, no José Dirceu, na Casa 
Civil, uma fortaleza para de­
fender a política econômica 
decidida pelo presidente Lula.

Que o país saiba que o 
governo está unido, que o pre­
sidente Lula já deu as orien­
tações para o início do gover­
no e que nós vamos cumpri- 
las. Muito obrigado a todos 
pela presença e vamos, como 
dizíamos antes, à luta, porque 
a nossa causa é justa e o nos­
so povo merece.
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‘Começaremos a mudar já’
N o  C o n g r e s s o , a o  a s s i n a r  o  t e r m o  d e  p o s s e  c o m  o  v i c e  J o s é  A l e n c a r , 

L u l a  l e m b r o u  q u e  s e u  g o v e r n o  t e r á  d e  m a n t e r  s o b  c o n t r o l e  a s  m u i t a s

E L E G Í T I M A S  A N S I E D A D E S  S O C I A I S  DA P O P U L A Ç Ã O  B R A S I L E I R A ,  P A R A  Q U E  E L A S  

P O S S A M  S E R  A T E N D I D A S  N O  R I T M O  A D E Q U A D O  E N O  M O M E N T O  J U S T O

Luiz Inácio Lula da Silva

“Mudança”; esta é a pa­
lavra chave, esta foi a grande 
mensagem da sociedade bra­
sileira nas eleições de outubro. 
A esperança finalmente ven­
ceu o medo e a sociedade bra­
sileira decidiu que estava na 
hora de trilhar novos cami­
nhos. Diante do esgotamento 
de um modelo que, em vez de 
gerar crescimento, produziu 
estagnação, desemprego e 
fome; diante do fracasso de 
uma cultura do individualismo, 
do egoísmo, da indiferença 
perante o próximo, da desin­
tegração das famílias e das 
comunidades. Diante das ame­
aças à soberania nacional, da 
precariedade avassaladora da 
segurança pública, do desres­
peito aos mais velhos e do de­
salento dos mais jovens; dian­
te do impasse econômico, so­
cial e moral do país, a socieda­
de brasileira escolheu mudar e 
começou, ela mesma, a promo­
ver a mudança necessária.

Foi para isso que o povo 
brasileiro me elegeu Presiden­
te da República: para mudar. 
Este foi o sentido de cada voto 
dado a mim e ao meu bravo 
companheiro José Alencar. E 
eu estou aqui, neste dia sonha­
do por tantas gerações de lu­
tadores que vieram antes de 
nós, para reafirmar os meus 
compromissos mais profundos 
e essenciais, para reiterar a 
todo cidadão e cidadã do meu 
país o significado de cada pa­
lavra dita na campanha, para 
imprimir à mudança um cará­
ter de intensidade prática, para 
dizer que chegou a hora de 
transformar o Brasil naquela 
nação com a qual a gente sem­
pre sonhou: uma nação sobe­
rana, digna, consciente da pró­
pria importância no cenário 
internacional e, ao mesmo 
tempo, capaz de abrigar, aco­
lher e tratar com justiça todos 
os seus filhos.

Vamos mudar, sim. Mu­
dar com coragem e cuidado, 
humildade e ousadia, mudar 
tendo consciência de que a 
mudança é um processo gra­
dativo e continuado, não um 
simples ato de vontade, não 
um arroubo voluntarista. Mu­
dança por meio do diálogo e 
da negociação, sem atropelos 
ou precipitações, para que o 
resultado seja consistente e 
duradouro.

O Brasil é um país imen­
so, um continente de alta com­
plexidade humana, ecológica 
e social, com quase 175 mi­
lhões de habitantes. Não po­
demos deixá-lo seguir à deri­
va, ao sabor dos ventos, ca­
rente de um verdadeiro proje­
to de desenvolvimento nacio­
nal e de um planejamento de 
fato estratégico. Se queremos 
transformá-lo, a fim de viver­
mos em uma Nação em que 
todos possam andar de cabe­
ça erguida, teremos de exer­
cer quotidianamente duas vir­
tudes: a paciência e a perse­
verança.

Teremos que manter sob 
controle as nossas muitas e le­
gítimas ansiedades sociais, 
para que elas possam ser aten­
didas no ritmo adequado e no 
momento justo; teremos que 
pisar na estrada com os olhos 
abertos e caminhar com os 
passos pensados, precisos e 
sóhdos, pelo simples motivo de 
que ninguém pode colher os 
frutos antes de plantar as ár­
vores.

Mas começaremos a mu­
dar já, pois como diz a sabe­
doria popular, uma longa ca­

minhada começa pelos pri­
meiros passos. Este é um país 
extraordinário. Da Amazônia 
ao Rio Grande do Sul, em meio 
a populações praieiras, serta­
nejas e ribeirinhas, o que vejo 
em todo lugar é um povo ma­
duro, calejado e otimista. Um 
povo que não deixa nunca de 
ser novo e jovem, um povo que 
sabe o que é sofrer, mas sabe 
também o que é alegria, que 
confia em si mesmo em suas 
próprias forças. Creio num 
futuro grandioso para o Bra­
sil, porque a nossa alegria é 
maior do que a nossa dor, a 
nossa força é maior do que a 
nossa miséria, a nossa espe­
rança é maior do que o nosso 
medo.

O povo brasileiro, tanto 
em sua história mais antiga, 
quanto na mais recente, tem 
dado provas incontestáveis de 
sua grandeza e generosidade, 
provas de sua capacidade de 
mobilizar a energia nacional 
em grandes momentos cívi­
cos; e eu desejo, antes de 
qualquer outra coisa, convo­
car o meu povo, justamente 
para um grande mutirão cívi­
co, para um mutirão nacional 
contra a fome. Num país que 
conta com tantas terras fér­
teis e com tanta gente que 
quer trabalhar, não deveria 
haver razão alguma para se 
falar em fome. No entanto, 
milhões de brasileiros, no cam­
po e na cidade, nas zonas ru­
rais mais desamparadas e nas 
periferias urbanas, estão, nes­
te momento, sem ter o que 
comer. Sobrevivem milagro­
samente abaixo da linha da 
pobreza, quando não morrem 
de miséria, mendigando um 
pedaço de pão. Essa é uma 
história antiga.

O Brasil conheceu a ri­
queza dos engenhos e das 
plantações de cana-de-açúcar 
nos primeiros tempos coloni­
ais, mas não venceu a fome; 
proclamou a independência 
nacional e aboliu a escravidão, 
mas não venceu a fome; co­
nheceu a riqueza das jazidas 
de ouro, em Minas Gerais, e 
da produção de café, no Vale 
do Paraíba, mas não venceu 
a fome; industrializou-se e for­
jou um notável e diversificado 
parque produtivo, mas não 
venceu a fome. Isso não pode 
continuar assim.

Enquanto houver um ir­
mão brasileiro ou uma irmã 
brasileira passando fome, te­
remos motivo de sobra para 
nos cobrirmos de vergonha. 
Por isso, defini entre as prio­

ridade de meu governo um 
programa de segurança ali­
mentar que leva o nome de 
“Fome Zero”. Como disse em 
meu primeiro pronunciamen­
to após a eleição, se, ao final 
do meu mandato, todos os bra­
sileiros tiverem a possibilida­
de de tomar café da manhã, 
almoçar e jantar, terei cumpri­
do a missão da minha vida.

É por isso que hoje con­
clamo: Vamos acabar com a 
fome em nosso país. Transfor­
memos o fim da fome em uma 
grande causa nacional, como 
foram no passado a criação da 
Petrobrás e a memorável luta 
pela redemocratização do 
país. Essa é uma causa que 
pode e deve ser de todos, sem 
distinção de classe, partido, 
ideologia. Em face do clamor 
dos que padecem o flagelo da 
fome, deve prevalecer o im­
perativo ético de somar for­
ças, capacidades e instrumen­
tos para defender o que é mais 
sagrado: a dignidade humana. 
Para isso, será também im­
prescindível fazer uma refor­
ma agrária pacífica, organiza­
da e planejada.

Vamos garantir acesso à 
terra para quem quer traba­
lhar, não apenas por uma 
questão de justiça social, mas 
para que os campos do Brasil 
produzam mais e tragam mais 
alimentos para a mesa de to­
dos nós, tragam trigo, tragam 
soja, tragam farinha, tragam 
frutos, tragam o nosso feijão 
com arroz. Para que o homem 
do campo recupere sua digni­
dade sabendo que, ao se le­
vantar com o nascer do sol, 
cada movimento de sua enxa­
da ou do seu trator irá contri­
buir para o bem-estar dos bra­
sileiros do campo e da cidade, 
vamos incrementar também a 
agricultura familiar, o coope- 
rativismo, as formas de eco­
nomia solidária. Elas são per- 
feitamente compatíveis com o 
nosso vigoroso apoio à pecu­
ária e à agricultura empresa­
rial, à agroindústria e ao agro- 
negócio, são, na verdade, com­
plementares tanto na dimen­
são econômica quanto social. 
Temos de nos orgulhar de to­
dos esses bens que produzi­
mos e comercializamos.

A reforma agrária será 
feita em terras ociosas, nos mi­
lhões de hectares hoje dispo­
níveis para a chegada de fa­
mílias e de sementes, que bro­
tarão viçosas com linhas de 
crédito e assistência técnica e 
científica. Faremos isso sem 
afetar de modo algum as ter­

ras que produzem, porque as 
terras produtivas se justificam 
por si mesmas e serão estimu­
ladas a produzir sempre mais, 
a exemplo da gigantesca mon­
tanha de grãos que colhemos 
a cada ano.

Hoje, tantas e tantas áre­
as do país estão devidamente 
ocupadas, as plantações espa­
lham-se a perder de vista, há 
locais em que alcançamos pro­
dutividade maior do que a da 
Austrália e a dos EUA. Te­
mos que cuidar bem — muito 
bem — deste imenso patrimô­
nio produtivo brasileiro. Por 
outro lado, é absolutamente 
necessário que o país volte a 
crescer, gerando empregos e 
distribuindo renda.

Quero reafirmar aqui o 
meu compromisso com a pro­
dução, com os brasileiros e 
brasileiras, que querem traba­
lhar e viver dignamente do fru­
to do seu trabalho. Disse e 
repito: criar empregos será a 
minha obsessão. Vamos dar 
ênfase especial ao Projeto 
Primeiro Emprego, voltado 
para criar oportunidades aos 
jovens, que hoje encontram 
tremenda dificuldade em se 
inserir no mercado de traba­
lho. Nesse sentido, trabalha­
remos para superar nossas 
vulnerabilidades atuais e criar 
condições macroeconômicas 
favoráveis à retomada do 
crescimento sustentado para 
a qual a estabilidade e a ges­
tão responsável das finanças 
públicas são valores essenci­
ais. Para avançar nessa dire­
ção, além de travar combate 
implacável à inflação, precisa­
remos exportar mais, agre­
gando valor aos nossos pro­
dutos e atuando, com energia 
e criatividade, nos solos inter­
nacionais do comércio globa­
lizado.

Da mesma forma, é ne­
cessário incrementar — e 
muito — o mercado interno, 
fortalecendo as pequenas e 
microempresas. É necessário 
também investir em capacita­
ção tecnológica e infra-estru­
tura voltada para o escoamen­
to da produção. Para repor o 
Brasil no caminho do cresci­
mento, que gere os postos de 
trabalho tão necessários, ca­
recemos de um autêntico pac­
to social pelas mudança e de 
uma aliança que entrelace 
objetivamente o trabalho e o 
capital produtivo, geradores da 
riqueza fundamental da Na­
ção, de modo a que o Brasil 
supere a estagnação atual e 
para que o país volte a nave­

gar no mar aberto do desen­
volvimento econômico e soci­
al. O pacto social será, igual­
mente, decisivo para viabilizar 
as reformas que a sociedade 
brasileira reclama e que eu me 
comprometi a fazer: a refor­
ma da Previdência, reforma 
tributária, reforma política e da 
legislação trabalhista, além da 
própria reforma agrária. Esse 
conjunto de reformas vai im­
pulsionar um novo ciclo do 
desenvolvimento nacional. 
Instrumento fundamental des­
se pacto pela mudança será o 
Conselho Nacional de Desen­
volvimento Econômico e So­
cial que pretendo instalar já a 
partir de janeiro, reunindo 
empresários, trabalhadores e 
lideranças dos diferentes seg­
mentos da sociedade civil. 
Estamos em um momento par­
ticularmente propício para 
isso. Um momento raro da 
vida de um povo. Um momen­
to em que o Presidente da 
República tem consigo, ao seu 
lado, a vontade nacional. O 
empresariado, os partidos po­
líticos, as Forças Armadas e 
os trabalhadores estão unidos. 
Os homens, as mulheres, os 
mais velhos, os mais jovens, 
estão irmanados em um mes­
mo propósito de contribuir 
para que o país cumpra o seu 
destino histórico de prosperi­
dade e justiça.

Além do apoio da imensa 
maioria das organizações e 
dos movimentos sociais, con­
tamos também com a adesão 
entusiasmada de milhões de 
brasileiros e brasileiras que 
querem participar dessa cru­
zada pela retomada pelo cres­
cimento contra a fome, o de­
semprego e a desigualdade 
social. Trata-se de uma pode­
rosa energia solidária que a 
nossa campanha despertou e 
que não podemos e não va­
mos desperdiçar. Uma ener­
gia ético-política extraordiná­
ria que nos empenharemos 
para que se encontre canais 
de expressão em nosso go­
verno.

Por tudo isso, acredito no 
pacto social. Com esse mes­
mo espírito constituí o meu 
Ministério com alguns dos 
melhores líderes de cada seg­
mento econômico e social bra­
sileiro. Trabalharemos em 
equipe, sem personalismo, 
pelo bem do Brasil e vamos 
adotar um novo estilo de go­
verno com absoluta transpa­
rência e permanente estímulo 
à participação popular. O com­
bate à corrupção e a defesa

O presidente cubano Fidel Castro, que prestigiou a cerimônia em Brasília, conversa com o Ricardo Lagos, do Chile

Luiz Inácio Lula da Silva discursa no plenário da Câmara dos Deputados, durante a sessão do Congresso em que ele e o vice-presidente José Alencar assinaram o termo de posse

da ética no trato da coisa pú­
blica serão objetivos centrais 
e permanentes do meu gover­
no. E preciso enfrentar com 
determinação e derrotar a ver­
dadeira cultura da impunida­
de que prevalece em certos 
setores da vida pública. Não 
permitiremos que a corrupção, 
a sonegação e o desperdício 
continuem privando a popula­
ção de recursos que são seus 
e que tanto poderíam ajudar 
na sua dura luta pela sobrevi­
vência.

Ser honesto é mais do que 
apenas não roubar e não dei­
xar roubar. E também aplicar 
com eficiência e transparên­
cia, sem desperdícios, os re­
cursos públicos focados em 
resultados sociais concretos. 
Estou convencido de que te­
mos, dessa forma, uma chan­
ce única de superar os princi­
pais entraves ao desenvolvi­
mento sustentado do país. E 
acreditem, acreditem mesmo, 
não pretendo desperdiçar essa 
oportunidade conquistada com 
a luta de muitos milhões e mi­
lhões de brasileiros e brasilei­
ras.

Sob a minha liderança o 
Poder Executivo manterá uma 
relação construtiva e fraterna 
com os outros Poderes da 
República, respeitando exem­
plarmente a sua independên­
cia e o exercício de suas altas 
funções constitucionais. Eu, 
que tive a honra de ser Parla­
mentar desta Casa, espero 
contar com a contribuição do 
Congresso Nacional no deba­
te criterioso e na viabilização 
das reformas estruturais de 
que o país demanda de todos 
nós. Em meu governo, o Bra­
sil vai estar no centro de to­
das as atenções. O Brasil pre­
cisa fazer em todos os domí­
nios um mergulho para dentro 
de si mesmo, de forma a criar 
forças que lhe permitam am­
pliar o seu horizonte. Fazer 
esse mergulho não significa 
fechar as portas e janelas ao 
mundo. O Brasil pode e deve 
ter um projeto de desenvolvi­
mento que seja ao mesmo

tempo nacional e universalis- 
ta, significa, simplesmente, 
adquirir confiança em nós 
mesmos, na capacidade de fi­
xar objetivos de curto, médio 
e longo prazos e de buscar 
realizá-los.

O ponto principal do mo­
delo para o qual queremos ca­
minhar é a ampliação da pou­
pança interna e da nossa ca­
pacidade própria de investi­
mento, assim como o Brasil 
necessita valorizar o seu ca­
pital humano investindo em 
conhecimento e tecnologia. 
Sobretudo vamos produzir. A 
riqueza que conta é aquela 
gerada por nossas próprias 
mãos, produzida por nossas 
máquinas, pela nossa inteli­
gência e pelo nosso suor. O 
Brasil é grande. Apesar de 
todas as crueldades e discri­
minações, especialmente con­
tra as comunidades indígenas 
e negras, e de todas as desi­
gualdades e dores que não 
devemos esquecer jamais, o 
povo brasileiro realizou uma 
obra de resistência e constru­
ção nacional admirável. Cons­
truiu, ao longo do século, uma 
nação plural, diversificada, 
contraditória até, mas que se 
entende de uma ponta a outra 
do território. Dos encantados 
da Amazônia aos orixás da 
Bahia; do frevo pernambuca­
no às escolas de samba do Rio 
de Janeiro; dos tambores do 
Maranhão ao barroco minei­
ro; da arquitetura de Brasília 
à música sertaneja. Estenden­
do o arco de sua multiplicida­
de nas culturas de São Paulo, 
do Paraná, de Santa Catari­
na, do Rio Grande do Sul e da 
região Centro-Oeste. Esta é 
uma nação que fala a mesma 
língua, partilha os mesmos 
valores fundamentais, se sen­
te que é brasileira. Onde a 
mestiçagem e o sincretismo se 
impuseram dando uma contri­
buição original ao mundo. 
Onde judeus e árabes conver­
sam sem medo. Onde a mes­
tiçagem e o sincretismo se 
impuseram, dando uma con­
tribuição original ao mundo,

onde judeus e árabes conver­
sam sem medo, onde toda mi­
gração é bem-vinda, porque 
sabemos que em pouco tem­
po, pela nossa própria capaci­
dade de assimilação e de bem- 
querer, cada migrante se 
transforma em mais um bra­
sileiro.

Esta nação que se criou 
sob o céu tropical tem que di­
zer a que veio; intemamente, 
fazendo justiça à luta pela so­
brevivência em que seus filhos 
se acham engajados; extema- 
mente, afirmando a sua pre­
sença soberana e criativa no 
mundo. Nossa política exter­
na refletirá também os ansei­
os de mudança que se expres­
saram nas ruas. No meu go­
verno, a ação diplomática do 
Brasil estará orientada por 
uma perspectiva humanista e 
será, antes de tudo, um instru­
mento do desenvolvimento 
nacional. Por meio do comér­
cio exterior, da capacitação de 
tecnologias avançadas, e da 
busca de investimentos produ­
tivos, o relacionamento exter­
no do Brasil deverá contribuir 
para a melhoria das condições 
de vida da mulher e do ho­
mem brasileiros, elevando os 
níveis de renda e gerando 
empregos dignos. As negoci­
ações comerciais são hoje de 
importância vital.

Em relação à Alca, nos 
entendimentos entre o Merco- 
sul e a União Européia, que 
na Organização Mundial do 
Comércio, o Brasil combate­
rá o protecionismo, lutará pela 
eliminação e tratará de obter 
regras mais justas e adequa­
das à nossa condição de país 
em desenvolvimento. Busca­
remos eliminar os escandalo­
sos subsídios agrícolas dos 
países desenvolvidos que pre­
judicam os nossos produtores 
privando-os de suas vantagens 
comparativas. Com igual em­
penho, esforçaremo-nos para 
remover os injustificáveis obs­
táculos às exportações de pro­
dutos industriais. Essencial em 
todos esses foros é preservar 
os espaços de flexibilidade

para nossas políticas de de­
senvolvimento nos campos 
social e regional, de meio am­
biente, agrícola, industrial e 
tecnológico.

Não perderemos de vista 
que o ser humano é o destina­
tário último do resultado das 
negociações. De pouco vale­
rá participarmos de esforço 
tão amplo e em tantas frentes 
se daí não decorrerem bene­
fícios diretos para o nosso 
povo. Estaremos atentos tam­
bém para que essas negocia­
ções, que hoje em dia vão 
muito além de meras reduções 
tarifárias e englobam um am­
plo espectro normativo, não 
criem restrições inaceitáveis 
ao direito soberano do povo 
brasileiro de decidir sobre seu 
modelo de desenvolvimento.

A grande prioridade da 
política externa durante o meu 
governo será a construção de 
uma América do Sul politica­
mente estável, próspera e uni­
da, com base em ideais demo­
cráticos e de justiça social. 
Para isso é essencial uma 
ação decidida de revitalização 
do Mercosul, enfraquecido 
pelas crises de cada um de 
seus membros e por visões 
muitas vezes estreitas e ego­
ístas do significado da integra­
ção. O Mercosul, assim como 
a integração da América do 
Sul em seu conjunto, é sobre­
tudo um projeto político. Mas 
esse projeto repousa em ali­
cerces econômico-comerciais 
que precisam ser urgentemen­
te reparados e reforçados. 
Cuidaremos também das di­
mensões social, cultural e ci- 
entífico-tecnológica do pro­
cesso de integração. Estimu­
laremos empreendimentos 
conjuntos e fomentaremos um 
vivo intercâmbio intelectual e 
artístico entre os países sul- 
americanos. Apoiaremos os 
arranjos institucionais neces­
sários, para que possa flores­
cer uma verdadeira identida­
de do Mercosul e da América 
do Sul. Vários dos nossos vi­
zinhos vivem hoje situações 
difíceis. Contribuiremos, des­

de que chamados e na medi­
da de nossas possibilidades, 
para encontrar soluções pací­
ficas para tais crises, com 
base no diálogo, nos preceitos 
democráticos e nas normas 
constitucionais de cada país.

O mesmo empenho de co­
operação concreta e de diálo­
gos substantivos teremos com 
todos os países da América 
Latina. Procuraremos ter com 
os Estados Unidos da Améri­
ca uma parceria madura, com 
base no interesse recíproco e 
no respeito mútuo. Trataremos 
de fortalecer o entendimento 
e a cooperação com a União 
Européia e os seus Estados- 
Membros, bem como com 
outros importantes países de­
senvolvidos, a exemplo do Ja­
pão. Aprofundaremos as re­
lações com grandes nações 
em desenvolvimento: a China, 
a índia, a Rússia, a África do 
Sul, entre outros. Reafirma­
mos os laços profundos que 
nos unem a todo o continente 
africano e a nossa disposição 
de contribuir ativamente para 
que ele desenvolva as suas 
enormes potencialidades. Vi­
samos não só a explorar os 
benefícios potenciais de um 
maior intercâmbio econômico 
e de uma presença maior do 
Brasil no mercado internacio­
nal, mas também a estimular 
os incipientes elementos de 
multipolaridade da vida inter­
nacional contemporânea. A 
democratização das relações 
internacionais sem hegemoni­
as de qualquer espécie é tão 
importante para o futuro da 
humanidade quanto a consoli­
dação e o desenvolvimento da 
democracia no interior de 
cada Estado.

Vamos valorizar as orga­
nizações multilaterais, em es­
pecial as Nações Unidas, a 
quem cabe a primazia na pre­
servação da paz e da seguran­
ça internacionais. As resolu­
ções do Conselho de Seguran­
ça devem ser fielmente cum­
pridas. Crises internacionais 
como a do Oriente Médio de­
vem ser resolvidas por meios

pacíficos e pela negociação, 
e manifestações do plenário.

Defenderemos um Con­
selho de Segurança reforma­
do, representativo da realida­
de contemporânea com países 
desenvolvidos e em desenvol­
vimento das várias regiões do 
mundo entre os seus membros 
permanentes.

Enfrentaremos os desafi­
os da hora atual como o ter­
rorismo e o crime organizado, 
valendo-nos da cooperação 
internacional e com base nos 
princípios do multilateralismo 
e do Direito Internacional. 
Apoiaremos os esforços para 
tornar a ONU e suas agênci­
as instrumentos ágeis e efica­
zes da promoção do desenvol­
vimento social e econômico do 
combate à pobreza, às desi­
gualdades e a todas as formas 
de discriminação da defesa 
dos direitos humanos e da pre­
servação do meio ambiental.

Sim, temos uma mensa­
gem a dar ao mundo: temos 
de colocar nosso projeto na­
cional democraticamente em 
diálogo aberto, como as de­
mais nações do planeta, por­
que nós somos o novo, somos 
a novidade de uma civilização 
que se desenhou sem temor, 
porque se desenhou no corpo, 
na alma e no coração do povo, 
muitas vezes, à revelia das eli­
tes, das instituições e até mes­
mo do Estado.

E verdade que a deterio­
ração dos laços sociais no 
Brasil nas últimas duas déca­
das decorrentes de políticas 
econômicas que não favore­
ceram o crescimento trouxe 
uma nuvem ameaçadora ao 
padrão tolerante da cultura 
nacional. Crimes hediondos, 
massacres e linchamentos 
crisparam o país e fizeram do 
cotidiano, sobretudo nas gran­
des cidades, uma experiência 
próxima da guerra de todos 
contra todos.

Por isso, inicio este man­
dato com a firme decisão de 
colocar o governo Federal em 
parceria com os Estados a ser­
viço de uma política de segu­

rança pública muito mais vi­
gorosa e eficiente. Uma polí­
tica que, combinada com ações 
de saúde, educação, entre ou­
tras, seja capaz de prevenir a 
violência, reprimir a criminali­
dade e restabelecer a segu­
rança dos cidadãos e cidadãs. 
Se conseguirmos voltar a an­
dar em paz em nossas ruas e 
praças, daremos um extraor­
dinário impulso ao projeto na­
cional de construir, neste rin­
cão da América, o bastião 
mundial da tolerância, do plu­
ralismo democrático e do con­
vívio respeitoso com a dife­
rença.

O Brasil pode dar muito a 
si mesmo e ao mundo. Por isso 
devemos exigir muito de nós 
mesmos, devemos exigir até 
mais do que pensamos, por­
que ainda não nos expressa­
mos por inteiro na nossa His­
tória, porque ainda não cum­
primos a grande missão pla­
netária que nos espera, por­
que o Brasil, nesta nova em­
preitada histórica, social, cul­
tural e econômica, terá de con­
tar sobretudo consigo mesmo, 
terá de pensar com a sua ca­
beça, andar com as suas pró­
prias pernas, ouvir o que diz o 
seu coração. E todos vamos 
ter de aprender a amar com 
intensidade ainda maior o nos­
so país, amar a nossa bandei­
ra, amar a nossa luta, amar o 
nosso povo.

Cada um de nós brasilei­
ros sabe que o que fizemos até 
hoje não foi pouco, mas sabe 
também que podemos fazer 
muito mais. Quando olho a 
minha própria vida de retiran­
te nordestino, de menino que 
vendia amendoim e laranja no 
cais de Santos, que se tomou 
torneiro mecânico e líder sin­
dical, que um dia fundou o PT 
e acreditou no que estava fa­
zendo, que agora assume o 
posto de Supremo Mandatá­
rio da Nação, vejo e sei, com 
toda a clareza e com toda a 
convicção, que nós podemos 
muito mais.

E, para isso, basta acredi­
tar em nós mesmos, em nos­
sa força, em nossa capacida­
de de criar e em nossa dispo­
sição para fazer. Estamos co­
meçando hoje um novo capí­
tulo na História do Brasil, não 
como nação submissa, abrin­
do mão de sua soberania, não 
como nação injusta, assistin­
do passivamente ao sofrimen­
to dos mais pobres, mas como 
nação altiva, nobre, afirman­
do-se corajosamente no mun­
do com nação de todos, sem 
distinção de classe, etnia, sexo 
e crença. Este é um país que 
pode dar, e vai dar, um verda­
deiro salto de qualidade. Este 
é o país do novo milênio, pela 
sua potência agrícola, pela sua 
estrutura urbana e industrial, 
por sua fantástica biodiversi­
dade, por sua riqueza cultural, 
por seu amor à natureza, pela 
sua criatividade, por sua com­
petência intelectual e científi­
ca, por seu calor humano, pelo 
seu amor ao novo e à inven­
ção, mas sobretudo pelos dons 
e poderes do seu povo. O que 
nós estamos vivendo hoje nes­
te momento, meus compa­
nheiros e companheiras, meus 
irmãos e minhas irmãs de todo 
o Brasil, pode ser resumido em 
poucas palavras: hoje é o dia 
do reencontro do Brasil con­
sigo mesmo. Agradeço a Deus 
por chegar até onde cheguei. 
Sou agora o servidor público 
número um do meu país.

Peço a Deus sabedoria 
para governar, discernimento 
para julgar, serenidade para 
administrar, coragem para de­
cidir e um coração do tama­
nho do Brasil para me sentir 
unido a cada cidadão e cida­
dã deste país no dia a dia dos 
próximos quatro anos. Viva o 
povo brasileiro!
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‘Desafio é construir país justo’
Antônio Palocci O  M I N I S T R O  DA F A Z E N D A ,  A N T Ô N I O  P A L O C C I ,  D E F E N D E U ,  D U R A N T E  A T R A N S M I S S Ã O

A troca de governo que 
hoje se processa em nosso 
país, com o toque de civilida­
de e profissionalismo que a 
caracterizou durante toda a 
transição e, em particular, 
com as atitudes do presidente 
Fernando Henrique Cardoso e 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, é um motivo de gran­
de orgulho para todos nós bra­
sileiros. Mais do que a produ­
tiva colaboração entre repre­
sentantes deste ministério, dos 
que saem e dos que entram, 
temos a certeza de ter contri­
buído para solidificar ainda 
mais a democracia brasileira, 
fortalecendo o quadro institu­
cional do nosso país.

Ministros da Fazenda nem 
sempre são portadores de 
boas novas. Nem são tampou­
co, obrigatória e inversamen­
te, portadores de más notíci­
as. Ministros da Fazenda são, 
por dever do ofício, forçados 
a trabalhar com o cálice nem 
sempre doce dos números e 
do realismo renitente, talvez 
até irritante para os mais 
apressados. Nações, entretan­
to, não são construídas apres­
sadamente. Precisam de sóli­
dos alicerces, de pedra sobre 
pedra, de estabilidade, de re­
gras claras, de solidez institu­
cional.

Enfrentamos hoje um mo­
mento de grande desafio. Te­
mos a responsabilidade de um 
compromisso com um país 
mais justo e com melhores 
oportunidades de crescimen­
to, emprego e, sobretudo, de 
melhores perspectivas para as 
novas gerações depois de dé­
cadas de estagnação da ren­
da per capita e da nossa se­
cular má distribuição de ren­
da. Retomar o crescimento 
econômico, simultaneamente 
a uma melhoria da distribuição 
de renda, eis o desafio do novo 
governo e o compromisso do 
presidente Lula.

As dificuldades com que 
nos defrontamos, entretanto, 
não são poucas. Nosso país 
continua com seus crônicos 
problemas nas contas públicas 
e uma baixa taxa de investi­
mento, público e privado. A 
relação dívida/PIB durante o
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ano passado chegou aos mai­
ores valores na história recen­
te do país, atingindo níveis pre­
ocupantes quando se conside­
ram os prêmios de risco dos 
títulos da dívida pública.

Vivemos o paradoxo de 
um Estado que muito gasta e 
a poucos beneficia. Nos últi­
mos oito anos, assistimos ao 
crescimento do gasto público 
de cerca de 6% reais ao ano, 
sem incluir os gastos com os 
juros da dívida pública. Ape­
nas o gasto com o funciona­
lismo passou de menos de R$ 
40 bilhões em 1994 para mais 
de RS 80 bilhões em 2002 sem 
que isso significasse uma efe­
tiva melhoria na estrutura fun­
cional e de gestão do Estado.

Gastamos muito e, pior 
ainda, gastamos cada vez 
mais, sem, no entanto, benefi­
ciar aquela parcela da popu­
lação que de fato necessita de 
auxílio público. Sem contar a 
Previdência, gastamos com 
transferências e na oferta de 
bens públicos básicos, como 
saúde e educação, cerca de 
R$ 80 bilhões ao ano, sendo 
R$ 30 bilhões o volume desti­
nado aos programas compen­
satórios e assistenciais. E, no 
entanto, temos hoje exatamen­
te a mesma desigualdade de 
renda que tínhamos em 1970.

Somos inapelavelmente 
um dos países mais desiguais 
do mundo há muitas décadas. 
Temos ainda hoje 15% da po­
pulação vivendo com uma ren­
da que nem mesmo supre 
suas necessidades alimenta­
res básicas. E a pobreza no 
Brasil tem cor e tem idade. 
Crianças e negros, eis a mai­
oria dos brasileiros sem direi­
tos fundamentais em um país 
que se deseja moderno, mas 
que ainda não se encontrou 
com a modernidade. Um país 
que ainda recusa direitos bá­
sicos que mesmo em outros 
países em desenvolvimento 
foram conquistados há déca­
das.

Temos um compromisso 
inegociável com a retomada 
do crescimento. Entretanto,

como dissemos no recente 
relatório da transição, não ire­
mos provocar bolhas de cres­
cimento econômico a partir de 
uma permissividade perigosa 
com a inflação. Vamos bus­
car as reformas que se fazem 
necessárias para uma retoma­
da sólida e sustentável do 
crescimento econômico.

Infelizmente, não basta 
crescer para combater a po­
breza com a urgência que nos­
sos graves problemas sociais 
exigem, sendo inadiável a re­
dução da nossa desigualdade. 
Reduzir a pobreza extrema 
dos atuais 15% da população 
para 5%, por exemplo, requer 
um crescimento da renda por 
brasileiro de 3% ao ano, du­
rante 25 anos. O mesmo im­
pacto pode ser obtido com 
uma redução de apenas 10% 
na nossa desigualdade de ren­
da.

Reduzir a desigualdade é 
parte essencial dos objetivos 
da política de transferência do 
governo. Assim foi com os 
países do norte da Europa no 
começo do século 20; assim 
foi com vários países em de­
senvolvimento na segunda 
metade do século que se en­
cerrou. É certo que ainda fal­
tam recursos para as políticas 
sociais no Brasil. Porém, é 
preciso notar que a insuficiên­
cia de renda agregada dos 
extremamente pobres corres­
ponde a apenas 1% da renda 
nacional, 5% dos gastos soci­
ais e menos de um terço dos 
gastos federais com progra­
mas de transferência, tais 
como a Previdência Rural e o 
Bolsa-Escola, entre outros.

Temos hoje um leque dis­
perso e difuso de programas 
sociais, incluindo alguns pro­
gramas modernos e inovado­
res. Falta-nos, entretanto, uma 
avaliação sistemática e, prin­
cipalmente, uma coordenação 
dos programas em vigor. É 
imprescindível garantir que os 
recursos destinados a comba­
ter a pobreza e a fome, o tra­
balho infantil e a subnutrição 
sejam recebidos por quem de

direito. É inescapável a ado­
ção de controles de eficácia 
dos programas existentes e 
dos que serão implementados 
pelo novo governo de modo a 
garantir que os recursos dis­
poníveis sejam eficazes no 
enffentamento dos nossos gra­
ves problemas sociais. O pre­
sidente Lula tem a firme de­
terminação de mobilizar o país 
para combater imediatamen­
te a fome, o flagelo que nos 
cobre de vergonha e violenta 
todas as nossas gerações.

Nosso projeto de reformas 
ainda tem despertado dúvidas 
e interpretações diversas. So­
bre essas dúvidas, quero pe­
dir minhas desculpas se não 
temos sido suficientemente 
claros. Vamos voltar aos nos­
sos temas, com a insistência 
e o didatismo que tais ques­
tões exigem. Temos consciên­
cia de que, assim como na 
conquista do amor profundo 
ou da amizade verdadeira, a 
credibilidade de um projeto 
político exige paciência, per­
sistência, diálogo permanente 
e ambiente de confiança. No 
período entre a eleição e a 
posse da nova administração, 
foi inevitável alguma ansieda­
de com as possíveis mudan­
ças a serem implementadas 
por um projeto de governo que 
tem nas reformas sua face 
mais imediata.

O tema da transição para 
um novo modelo despertou, 
em alguns, perguntas sobre o 
período esperado dessa tran­
sição: quando finalmente iría- 
mos iniciar o conjunto de polí­
ticas que garantam a retoma­
da do crescimento, a geração 
de empregos e a adoção de 
políticas mais eficazes no en- 
frentamento dos nossos gra­
ves problemas sociais? Em 
outros, o tema da transição 
despertou ansiedade sobre o 
que viria depois dessa fase 
inicial. Especulou-se sobre o 
fim dos superávits primários, 
o fim das metas de inflação e 
do regime de câmbio flutuan­
te ou a adoção de medidas 
não convencionais e inventi­

Manifestante usa faixa com a palavra “Mudança”, que marcou a campanha e também o discurso de posse de Lula

vas na condução da política 
macroeconômica.

A essas legítimas pergun­
tas respondemos de forma ine­
quívoca: o novo regime já co­
meçou. A boa gestão da coi­
sa pública requer responsabi­
lidade fiscal e estabilidade eco­
nômica. O governo que ontem 
se encerrou tem méritos nes­
se tema, o que não nos cons­
trange reconhecer. Porém, 
esse não é um patrimônio ex­
clusivo seu, assim como não 
o será na nossa administração. 
Qualquer programa econômi­
co que busca sustentabilidade 
deve ter os pilares da respon­
sabilidade e da estabilidade 
como base essencial de sus­
tentação. Reassumimos aqui 
o que temos dito ao longo dos 
últimos seis meses desde que 
o presidente Lula lançou a 
“Carta ao Povo Brasileiro”: 
vamos preservar a responsa­
bilidade fiscal, o controle da 
inflação e o câmbio livre.

Não iremos reinventar 
princípios básicos de política 
econômica. Temos, de fato, 
um projeto muito mais ambi­
cioso: reinventar o Estado bra­
sileiro e sua inserção na nos­
sa sociedade. Preparar o país 
para um novo momento. Não 
mais uma sociedade que vive 
a reboque da política econô­
mica de curto prazo, com re­
correntes momentos de insta­
bilidade, mas um Estado a ser­
viço da inclusão social e das 
condições necessárias à reto­
mada do crescimento susten­
tável. Nossos problemas não 
são de gestão econômica de 
curto prazo, mas sim políticos 
e resultam na perversa inser­
ção do Estado na nossa soci­
edade; Estado esse que apre­
senta profundos problemas de 
gestão e de planejamento es­
tratégico.

Assim, a transição do 
modelo que temos para o que 
queremos e que o país reivin­
dica é a superação das difi­
culdades de curto prazo. Um 
país como o Brasil só terá es­
tabilidade econômica dura­
doura quando conquistar cres­
cimento sustentável e estabi­
lidade social. Se fechará as­
sim o período de transição. 
Com um novo projeto de país 
e de Estado em pleno desen­
volvimento.

Temos hoje um aparelho 
de Estado que gasta muito e 
gasta mal. Gastamos muito 
com nosso funcionalismo e há 
categorias com salários defa­
sados. Gastamos muito com a 
máquina pública e a socieda­
de pouco recebe dos muitos 
tributos diretos ou indiretos 
arrecadados. Sociedade que 
hoje nos exige uma gestão 
moderna e eficaz dos recur­
sos públicos de modo a garan­
tir a execução das nossas obri­
gações constitucionais com 
políticas sociais, acesso a bens 
meritórios básicos da cidada­
nia, como saúde e educação, 
assim como o investimento 
público em infra-estrutura.

Para isso é preciso trilhar 
o caminho das reformas e da 
construção de um futuro pro­
missor. Não podemos mais 
conviver com armadilhas no 
Orçamento que devam ser 
administradas todos os anos. 
É preciso desarmá-las e é 
compromisso deste governo a 
responsabilidade fiscal e a 
gestão cuidadosa da coisa pú­
blica, sendo nossa prioridade

o enfrentamento da questão 
social.

Desarmar as armadilhas 
significa alcançar o equilíbrio 
permanente das contas públi­
cas. Não podemos conviver 
com uma gestão orçamentá­
ria que promete mais do que 
permitem as receitas públicas. 
Promessas essas que termina­
ram, na nossa história, por 
gerar taxas elevadas de infla­
ção, dívidas crescentes para 
as gerações futuras ou, ainda, 
renegociações traumáticas do 
passivo público.

E nossa meta o ajuste de­
finitivo das contas públicas de 
modo a garantir à sociedade 
a confiança necessária na ca­
pacidade do governo em ar­
car com seus compromissos 
previamente assumidos. Hon­
rando o passado garantimos à 
sociedade nosso compromis­
so inabalável de honrar nosso 
futuro. Dessa forma, será pos­
sível viabilizar um financia­
mento com menores taxas de 
juros do passivo público. Além 
disso, o ajuste das contas pú­
blicas permitirá focar nosso 
esforço na construção de lon­
go prazo, na montagem de um 
aparelho de Estado moderno 
e responsável das suas obri­
gações sociais.

Temos um percurso lon­
go e difícil a ser percorrido. 
Os atuais desequilíbrios das 
contas públicas têm que ser 
enfrentados com vigor e de­
terminação. É essencial um 
ajuste programado do Orça­
mento público. Para tanto es­
tamos comprometidos com a 
reforma da previdência públi­
ca como prioridade deste go­
verno. Além disso, dissemos 
na campanha, dissemos na 
transição e dizemos agora: 
faremos o superávit primário 
que for necessário de modo a 
garantir de forma inequívoca 
a sustentabilidade da dívida 
pública.

Essa é a forma mais dire­
ta de reduzir o risco Brasil e 
as taxas de juros de modo a 
viabilizar a retomada do cres­
cimento. Nas próximas sema­
nas, o Ministério da Fazenda 
irá divulgar nossas metas eco­
nômicas. Essas metas deixa­
rão claro nosso compromisso 
com uma gestão responsável 
e consistente do Orçamento.

Como médico interessado 
em economia, tenho atuado há 
14 anos diante das questões 
fiscais e econômicas acumu­
lando experiência em adminis­
tração pública. Aprendi que o 
tecido econômico tem que ser 
observado de forma similar ao 
tecido humano. Existem as 
febres, os medicamentos e a 
reação do organismo. Saber 
acompanhar e ler os sinais vi­
tais, ajustar as terapias, antes 
de tudo, prevenir sempre e 
remediar na justa medida do 
necessário. Isso requer, além 
de ciência, um pouco de arte. 
Vale para a medicina, vale 
também para a economia.

As crises externas têm 
abalado em diversos momen­
tos a nossa economia. Como 
os vírus e as bactérias, atacam 
nosso organismo. Adoecer ou 
não depende das condições do 
corpo humano. Se ele estiver 
saudável e for preparado, in­
clusive com cuidadosas vaci­
nas, vai resistir aos choques 
externos, aos vírus e às bac­
térias e seguirá saudável.

No caso da política eco­
nômica, preparar o organismo 
significa um Orçamento públi­
co saudável e ajustado às suas 
obrigações previstas. A cria­
ção de regras estáveis e cia-
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ras de gestão da política eco­
nômica são a contrapartida na 
administração da coisa públi­
ca, das prescrições médicas 
de exercícios moderados e boa 
alimentação que viabilizam 
uma vida mais longa e saudá­
vel aos nossos pacientes.

Nosso país hoje não acei­
ta mais conviver com esca- 
moteamento de obrigações 
não cumpridas, rompimento de 
contratos e surpresas na con­
dução da política econômica. 
Buscamos um regime demo­
crático firmemente instituído 
em que as regras de condu­
ção da política econômica se­
jam claramente estabelecidas 
com credibilidade e responsa­
bilidade da ação pública.

Eis, senhoras e senhores, 
um compromisso inalienável 
da nova administração: com­
promisso com a credibilidade 
e responsabilidade da condu­
ção da política econômica. 
Nosso desafio: a construção 
de um país mais justo em que 
seja retomada nossa trajetó­
ria histórica de crescimento 
econômico. Essa retomada 
requer reformas inadiáveis 
que garantam a consistência 
das contas públicas.

Como tem reafirmado se­
guidamente o ministro da Pre­
vidência, Ricardo Berzoini, a 
reforma da previdência públi­
ca tem como objetivo garantir 
nosso compromisso com o 
ajuste das contas públicas não 
apenas no presente, mas tam­
bém no futuro. E inadiável 
uma reforma que estabeleça 
para os novos funcionários 
públicos regras de aposenta­
doria similares aos dos demais 
trabalhadores brasileiros.

Não podemos mais con­
viver com uma sociedade com 
duas classes de trabalhadores. 
E necessário ainda um regi­
me de transição para esse 
novo sistema que, sem ferir 
princípios constitucionais, per­
mita restabelecer o controle 
democrático do Orçamento, 
com a definição da prioridade 
dos gastos públicos nas diver­
sas áreas que se fazem neces­
sárias nesse projeto de um 
país mais justo e com melho­
res oportunidades para todos.

A reforma da Previdência 
será complementada com a 
Lei de Responsabilidade Mo­
netária. Para tanto trabalha­

remos com o Congresso para 
a aprovação da emenda ao 
artigo 192 da Constituição 
Federal. Em seguida, encami­
nharemos ao Congresso um 
projeto de lei propondo a au­
tonomia operacional do Ban­
co Central. A boa gestão da 
política monetária requer re­
gras claras e autonomia para 
cumpri-las. Temos compro­
misso com a manutenção tan­
to das metas de inflação como 
do regime de câmbio flutuan­
te.

Vivemos um momento di­
fícil em decorrência das difi­
culdades enfrentadas no ano 
passado, com a consequente 
depreciação cambial e a pres­
são momentânea nos índices 
de preços. Trata-se de um 
choque temporário. E parte 
inseparável da responsabilida­
de pública deste governo a 
preservação da estabilidade 
dos preços e a adoção de 
medidas de política monetária 
que garantam a convergência 
dos índices de inflação às 
metas já definidas pelo Con­
selho Monetário Nacional. O 
Banco Central terá liberdade 
para adotar as medidas ade­
quadas para administrar a con­
vergência da taxa de inflação 
às metas programadas para os 
próximos anos.

Reafirmamos também 
nosso compromisso com a 
transparência e o controle da 
gestão dos bancos públicos e 
demais órgãos de fomento. Os 
bancos públicos serão subme­
tidos à supervisão do Banco 
Central.

A coisa pública pertence 
à sociedade e temos o dever 
de garantir absoluta clareza no 
uso dos recursos públicos, tra­
tando de forma transparente 
os custos assim como os be­
neficiários dos programas exe­
cutados.

Nossa sociedade não 
aceita mais medidas discrici­
onárias, temporárias e inefica­
zes na condução da política 
econômica. O governo deve 
ter com a política pública a 
responsabilidade e a serieda­
de que a sociedade nos exige.

Negociaremos reformas, 
pois reformas são exigidas 
pelo país. Porém, reformas 
que definam novas regras de 
condução da gestão pública, 
assim como períodos de tran­

sição para as novas regras, 
sem surpresas e medidas ines­
peradas, de modo a consoli­
dar a credibilidade do nosso 
projeto. Regras estáveis na 
condução da política econômi­
ca, ausência de surpresas ou 
medidas discricionárias são 
aspectos importantes para 
garantir a estabilidade neces­
sária à expansão do investi­
mento privado e à retomada 
do crescimento econômico.

Essencial é a reforma do 
sistema de garantias e segu­
rança jurídica de modo a per­
mitir a expansão do nosso ain­
da restrito mercado de crédi­
to privado. A nova Lei de Fa­
lências e a medida referente 
à alienação fiduciária são ins­
trumentos importantes na 
construção de uma institucio- 
nalidade que assegure o cum­
primento de garantias credití- 
cias e que permita tanto a re­
dução dos atuais “spreads” 
bancários como a expansão do 
volume de crédito privado.

Temos um imenso país. 
Porém, como no mito de Pro­
meteu, um imenso país atre­
lado com grilhões à rocha da 
estagnação e da desigualda­
de. Libertar as amarras que 
nos condenam a um cresci­
mento medíocre e a uma de­
sigualdade inaceitável, eis o 
nosso desafio e compromisso. 
Nossa sociedade se destaca 
pela criatividade e caráter 
empreendedor. Canalizar esse 
espírito de construção e reno­
vação garantindo uma institu- 
cionalidade que atrele o bene­
fício privado ao bem-estar so­
cial deve ser um objetivo cen­
tral da nossa ação. Instituições 
importam e o correto desenho 
das regras que norteiam a 
ação privada assim como a 
ação do governo têm papel 
central em permitir soltar as 
amarras que hoje restringem 
a economia brasileira e per­
mitir uma retomada do cres­
cimento econômico com mai­
or justiça social.

Há muitos anos, João Ca­
bral de Melo Neto retratou, 
com sua habitual precisão, a 
dureza de um retrato de gran­
de parte do Brasil relegado à 
margem da versão que se 
acreditava e se impunha ofi­
cial do nosso país.

Uma educação pela pe­
dra: por lições;

para aprender da p e ­
dra, freqüentá-la;

captar sua voz inenfáti- 
ca, impessoal

(pela de dicção ela co­
meça as aulas).

A lição de moral, sua 
resistência fria

ao que flu i e a fluir, a 
ser maleada;

a de poética, sua carna- 
dura concreta;

a de economia, seu 
adensar-se compacta:

lições da pedra (de fora 
para dentro,

cartilha muda), para 
quem soletrá-la.

Outra educação pela  
pedra: no Sertão

(de dentro para fora, e 
pré-didática).

No Sertão a pedra não 
sabe lecionar,

e se lecionasse não en­
sinaria nada;

lá não se aprende a pe­
dra: lá a pedra;

uma pedra de nascença, 
entranha a alma.

Hoje, nos orgulhamos de 
ter um presidente que foi edu­
cado pela pedra e que, apesar 
de toda a dureza de seu apren­
dizado, destacou como aspec­
to central de sua campanha o 
encontro com a generosidade, 
com a construção de um país 
mais justo; construção demo­
crática, legitimada pela nego­
ciação de um amplo pacto so­
cial.

Longa e difícil foi a histó­
ria do nosso presidente. Cus­
tou-lhe décadas de determina­
ção fazer com que nosso país 
se encontrasse com sua his­
tória e assumisse o enfrenta-

mento de nossos grandes de­
safios.

Através da negociação, 
da sua firmeza de caráter e 
determinação, do seu olhar 
generoso com a multiplicida­
de de faces do nosso país, 
nosso presidente conseguiu 
construir o consenso sobre a 
necessidade inadiável de en­
frentar a questão social como 
tema central de uma política 
de Estado. Um país para to­
dos, com credibilidade inques­
tionável na condução da polí­
tica econômica e reformas 
que resolvam as armadilhas 
construídas na nossa história. 
Enfrentar com grandeza, de­
terminação e eficácia o desa­
fio que o país nos impõe, eis o 
compromisso inegociável as­
sumido por nosso presidente, 
e obrigação primordial e irre­
dutível da nossa administra­
ção.

O governo que ontem se 
encerrou teve como mérito um 
ajuste, ainda que parcial, das 
contas públicas brasileiras. O 
tratamento transparente e ob­
jetivo das dívidas do nosso 
passado permite hoje um en- 
frentamento claro dos nossos 
desafios. A seriedade e a res­
ponsabilidade na gestão da 
coisa pública é uma herança 
inegável da condução da polí­
tica econômica do ministro 
Pedro Malan e sua equipe.

Nossa administração se 
diferencia da que nos antece­
deu no projeto de país, expres­
sa tanto na nossa agenda de 
reformas como na forma em 
que as encaminharemos: o 
pacto social. A diferença en­
tre nossos governos, entretan­
to, não pode ofuscar a serie­
dade e a moralidade com que 
o ministro Malan geriu a coi­
sa pública condicionado pela 
agenda do seu governo. E 
essa herança teremos a satis­
fação de preservar e entregá- 
la ainda mais consolidada no 
futuro.

Pois esse é nosso projeto 
e nosso compromisso. Que no 
futuro tenhamos como centro 
da política pública um novo 
desenho de inserção do Esta­
do que promova maior inclu­
são social e estejamos final­
mente livres da discussão so­
bre política econômica como 
aspecto mobilizador da opi­
nião pública. Que a equipe 
econômica tenha o espaço 
que lhe cabe em qualquer eco­
nomia moderna: auxiliares téc­
nicos cuidando da boa gestão 
econômica. Que estejamos 
discutindo não a taxa de juros 
ou as metas fiscais, mas sim 
como conseguir promover 
uma melhor qualidade do em­
prego e como melhorar ainda 
mais nosso sistema de saúde. 
Que a extrema pobreza e a 
fome não façam mais parte de 
uma realidade que nos entris­
tece e nos envergonha. E en­
tão teremos um país ao encon­
tro do seu destino; em que a 
educação pela pedra não mais 
será o cotidiano de milhões, 
porém, finalmente, a lembran­
ça de um passado definitiva­
mente restrito ao domínio da 
história.

Fome Zero 
é tema da 
Ia reunião

A primeira reunião mi­
nisterial do governo Lula, 
realizada no dia 3, teve como 
principal tema a necessida­
de de trabalho conjunto para 
o combate à fome e à misé­
ria do país. O encontro, rea­
lizado no Salão Oval do Pa­
lácio do Planalto, durou cer­
ca de cinco horas.

Lula disse que essas 
ações devem ser realizadas 
como parte de um trabalho 
amplo de direitos humanos. 
O ministro da Segurança 
A lim entar e Combate à 
Fome, José Graziano, fez 
uma exposição sobre o pro­
jeto Fome Zero.

Durante a reunião, o 
ministro Antônio Palocci 
(Fazenda) fez um relato so­
bre a situação econômica e 
mostrou-se confiante com a 
superação das dificuldades 
econômicas e afirmou que 
as condições melhoraram 
durante o governo de tran­
sição. Palocci disse que é 
necessário muito controle 
sobre os gastos, mas reafir­
mou que há condições para 
a implantação dos progra­
mas sociais prioritários.

Um exemplo disso foi a 
suspensão, por hora, da lici­
tação para a compra de 12 
caças que iriam renovar a 
Força Aérea Brasileira, es­
timada em US$ 700 milhões. 
Outra medida foi a suspen­
são da construção de novas 
rodovias e a recuperação de 
estradas já existentes.

O presidente pediu ain­
da que Palocci acelerasse os 
estudos sobre a criação de 
condições para a formação 
de cooperativas de crédito 
em todo o país, com juros 
menores aos dos bancos.

Ainda sobre as ações de 
cunho social, Lula pediu que 
os ministros usem a criativi­
dade e a mobilização para 
implantar programas priori­
tários quando não houver 
recursos suficientes. Tam­
bém foi anunciada a viagem 
ao semi-árido nordestino, 
prevista para os dias 10 e 11.

Na última parte, cada 
ministro fez uma breve ex­
planação sobre sua visão ini­
cial de cada pasta. Humber­
to Costa (Saúde) anunciou 
que começará um monitora­
mento da situação da den­
gue. A Márcio Thomaz Bas­
tos (Justiça), o presidente 
determinou que inicie uma 
ação de combate à prostitui­
ção infantil.

Singer adiantou que Lula 
receberá no próximo dia 14 
o presidente da Argentina, 
Eduardo Duhalde, para uma 
conversa sobre o estreita­
mento das relações entre os 
vizinhos e a reconstrução do 
Mercosul. No dia seguinte, 
Lula participará da posse do 
presidente eleito no Equador, 
Lucio Gutiérrez.

Reunião dos ministros no Palácio do Planalto
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‘Sou resultado de uma história’

Fernando Henrique Cardoso coloca a faixa presidencial em Lula, durante a cerimônia no Palácio do Planalto

N o  D I S C U R S O  Q U E  F E Z  N O  P A R L A T O R I O  DO P A L Á C I O  DO P L A N A L T O ,  J Á  C O M  A FAI XA 

P R E S I D E N C I A L ,  L U L A  D E S T A C O U  A T R A J E T Ó R I A  DA E S Q U E R D A  B R A S I L E I R A ,  

H O M E N A G E O U  M A R I S A  L E T I C I A  E D I S S E  S E R  O H O M E M  M A I S  O T I M I S T A  DO M U N D O

Luiz Inácio Lula da Silva

Eu tenho plena consciên­
cia das responsabilidades que 
estou, junto com meus com­
panheiros, assumindo nesse 
momento histórico da nossa 
vida republicana, mas, ao 
mesmo tempo, eu tenho a cer­
teza e a convicção de que ne­
nhum momento difícil, nessa 
trajetória de quatro anos, irá 
impedir que eu faça as refor­
mas que o povo brasileiro pre­
cisa que sejam feitas.

Em nenhum momento va­
cilarei em cumprir cada pala­
vra que Zé Alencar e eu as­
sumimos durante a campa­
nha.

Durante a campanha não 
fizemos nenhuma promessa 
absurda. O que nós dizíamos, 
eu vou repetir agora, é que nós 
iremos recuperar a dignidade 
do povo brasileiro. Recuperar 
a sua auto-estima e gastar 
cada centavo que tivermos 
que gastar na perspectiva de 
melhorar as condições de vida 
de mulheres, homens e crian­
ças que necessitam do Esta­
do brasileiro.

Nós temos uma história 
construída junto com vocês. A 
nossa vitória não foi o resul­
tado apenas de uma campa­
nha que começou em junho 
desse ano e terminou dia 27 
de outubro. Antes de mim, 
companheiros e companhei­
ras lutaram. Antes do PT, 
companheiros e companhei­
ras morreram neste país lutan­
do por conquistar a democra­
cia e as liberdades. Eu ape­
nas tive a graça de Deus de, 
no momento histórico, ser o 
porta-voz dos anseios de mi­
lhões e milhões de brasileiros 
e brasileiras. Eu estou conven­
cido que hoje não tem no Bra­
sil nenhum brasileiro ou brasi­
leira mais conhecedor da rea­
lidade e das dificuldades que 
vamos enfrentar, mas, ao mes­
mo tempo, eu estou conven­
cido e quero afirmar a vocês 
que não tem na face da Terra 
nenhum homem mais otimista 
do que eu estou hoje e que

posso afirmar que vamos aju­
dar este país.

Eu não sou o resultado de 
uma eleição. Eu sou o resul­
tado de uma história. Eu es­
tou concretizando o sonho de 
gerações e gerações que, an­
tes de mim, tentaram e não 
conseguiram.

O meu papel neste instan­
te, com muita humildade, mas 
também com muita serenida­
de, é dizer a vocês que eu vou 
fazer o que acredito que o 
Brasil precisa que seja feito 
nesses quatro anos. Cuidar da 
educação, cuidar da saúde, 
fazer a reforma agrária, cui­
dar da Previdência Social e 
acabar com a fome neste país 
são compromissos menos pro- 
gramáticos e mais um com­
promisso moral e ético que eu

quero assumir aqui nesta tri­
buna, na frente do povo, que 
é o único responsável pela 
minha vitória e pelo fato de eu 
estar aqui hoje tomando pos­
se.

Como eu tenho uma agen­
da a ser cumprida, eu queria 
dizer a todos vocês: amanhã 
vai ser o meu primeiro dia de 
governo e eu prometo a cada 
homem, a cada mulher, a cada 
criança e a cada jovem brasi­
leiro que o meu governo, o 
presidente, o vice e os minis­
tros trabalharão se necessá­
rio 24 horas por dia para que 
a gente cumpra aquilo que 
prometeu a vocês que nós irí- 
amos cumprir.

Eu quero terminar agra­
decendo a essa companheira, 
que hoje — eu quero fazer

uma homenagem porque hoje 
nós estamos aqui —, Marisa, 
está muito bonita, toda elegan­
te, ao lado do marido dela com 
essa faixa, que nós sonhamos 
tanto tempo. Entretanto, para 
chegar aqui nós perdemos 
quatro eleições: uma para go­
vernador e três para presiden­
te da República. E, vocês sa­
bem que a cultura política do 
Brasil é só render homenagem 
aos vencedores. Quando a 
gente perde, ninguém dá um 
telefonema para a gente para 
dizer: “Companheiro, a luta 
continua”. As vezes, ela e eu 
decidíamos que a luta ia con­
tinuar porque não tinha outra 
coisa a fazer a não ser conti­
nuar a luta para chegar aonde 
nós chegamos.

Eu quero dizer a todos

vocês, que vieram de Rorai­
ma, do Acre, do Amapá, do 
Amazonas, que vieram de 
Rondônia, de Mato Grosso, de 
Mato Grosso do Sul, que vie­
ram do Maranhão, do Piauí, do 
Ceará, que vieram do Rio 
Grande do Norte, da Paraíba, 
de Alagoas, de Pernambuco, 
de Sergipe, da Bahia, compa­
nheiros de Brasília, mas tam­
bém companheiros de Minas 
Gerais, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina, quero dizer, 
inclusive, ao povo do Rio Gran­
de do Sul, aos meus irmãos de 
Caetés, minha grande cidade 
natal, que se chamava Gara- 
nhuns, aos companheiros de 
Goiás, eu quero terminar di­
zendo a vocês:

Podem ter a certeza mais

absoluta que um ser humano 
pode ter, quando eu não pu­
der fazer uma coisa eu não 
terei nenhuma dúvida de ser 
honesto com o povo e dizer 
que não sei fazer, que não pos­
so fazer e que não tem condi­
ções, mas eu quero que vo­
cês carreguem também a cer­
teza que eu, em nenhum mo­
mento da minha vida, faltarei 
com a verdade com vocês que 
confiaram na minha pessoa 
para dirigir este país por qua­
tro anos.

Tratarei vocês com o mes­
mo respeito que eu trato os 
meus filhos e os meus netos, 
que são as pessoas que a gen­
te mais gosta e eu quero pro­
por isso a vocês: amanhã, es­
taremos começando a primei­
ra campanha contra a fome 
neste país. É o primeiro dia de 
combate à fome e eu tenho fé 
em Deus que a gente vai ga-

è rantir que todo brasileiro e bra-
4 sileira possa todo santo dia
1 tomar café, almoçar e jantar
5 porque isso não está escrito no 

meu programa, isso está es­
crito na Constituição brasilei­
ra, está escrito na Bíblia, está 
escrito na Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos. 
Isso, nós vamos fazer juntos.

Por isso, meus compa­
nheiros e companheiras, um 
abraço especial aos compa­
nheiros e companheiras por­
tadores de deficiência física 
que estão sentados na frente 
deste parlatório. Meus agra­
decimentos à imprensa, que 
tanto perturbou a minha tran- 
qüilidade nessa campanha e 
nesses dois meses, sem a qual 
a gente não consolidaria a de­
mocracia no país. Meu abra­
ço aos deputados, aos sena­
dores, meu abraço aos convi­
dados estrangeiros, dizendo a 
vocês que, com muita humil­
dade, eu não vacilarei em pe­
dir a cada um de vocês, me 
ajudem a governar, porque a 
responsabilidade não é apenas 
minha, é nossa, do povo bra­
sileiro que me colocou aqui.

Muito obrigado meus 
companheiros e até amanhã.

Mulheres são destaques no ministério de Lula
O governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva terá quatro mu­
lheres no primeiro escalão, um 
recorde na história : Marina 
Silva, Benedita da Silva, Emí- 
lia Fernandes e Dilma Rous- 
seff. Além de petistas, foram 
convidados representantes 
dos partidos que apoiaram 
Lula no primeiro e no segun­
do turno, empresários e per­
sonalidades. A partir da foto 
oficial (e sempre da esquer­

da para a direita), conheça 
quem é quem no ministério:

Terceira fila
José Fritsch - Pesca; Nil- 

mário Miranda - Direitos Hu­
manos; Waldir Pires - Corre- 
gedoria Geral da União; Luiz 
Gushiken - Comunicação de 
Governo; Luiz Dulci - Secre­
taria Geral; José Dirceu - 
Casa Civil; Jorge Armando 
Félix - Chefia de Gabinete da

Segurança Institucional; Álva­
ro Ribeiro Costa - Advocacia 
Geral da União; José Grazia- 
no da Silva - Segurança Ali­
mentar e Combate à Fome; 
Emilia Fernandes - Direitos da 
Mulher; e Tarso Genro - De­
senvolvimento Econômico e 
Social.

Segunda fila
Walfrido Mares Guia - 

Turismo; Marina Silva - Meio

Ambiente; Miro Teixeira - Co­
municações; Dilma Roussef- 
Minas e Energia; Humberto 
Costa - Saúde; Ricardo Ber- 
zoini - Previdência; Benedita 
da Silva - Assistência e Pro­
moção Social; Luiz Fernando 
Furlan - Desenvolvimento; 
Guido Mantega - Planejamen­
to; Roberto Amaral - Ciência 
e Tecnologia; Agnelo Queiroz 
- Esporte; e Ciro Gomes - In­
tegração Nacional.

Primeira fila
Gilberto Gil - Cultura; Ro­

berto Rodrigues - Agricultu­
ra; Antônio Palocci Filho - 
Fazenda; José Viegas Filho - 
Defesa; José Alencar (ao 
lado da mulher, Mariza); Luiz 
Inácio Lula da Silva (ao lado 
da mulher, Marisa); Márcio 
Thomaz Bastos - Justiça; Cel­
so Amorim - Relações Exte­
riores; Anderson Adauto - 
Transportes; Cristovam Buar-

que - Educação; e Jaques 
Wagner - Trabalho.

Não puderem compare­
cer, devido à transmissão do 
governo do Rio Grande do Sul, 
os ministros Olívio Dutra (Ci­
dades) e Miguel Rossetto (De­
senvolvimento Agrário). Para 
a presidência do Banco Cen­
tral foi indicado Henrique Mei- 
relles, ex-presidente mundial 
do BankBoston


